
Aula 30 3 EFD-ICMS/IPI: Desvendando a 
Prática e os Cruzamentos Fiscais
Bem-vindo(a) à Aula 30 do Curso de Contabilidade Tributária Avançada! Sabemos que o dia a dia pode ser 
exaustivo, mas a sua dedicação em aprofundar conhecimentos na área tributária é um investimento valioso. Hoje, 
vamos mergulhar em um dos pilares da conformidade fiscal digital no Brasil: a Escrituração Fiscal Digital do ICMS e 
IPI, ou simplesmente EFD-ICMS/IPI. Prepare-se para desmistificar conceitos e, mais importante, entender a 
aplicação prática que fará toda a diferença na sua carreira.

A EFD-ICMS/IPI não é apenas uma obrigação acessória; ela é o coração da comunicação entre as empresas e o 
fisco estadual e federal no que tange a esses impostos. Dominar seus meandros significa não apenas evitar multas 
e fiscalizações, mas também ter uma visão estratégica sobre a saúde fiscal de qualquer negócio. É a sua chance 
de transformar dados complexos em informações claras e úteis, um diferencial competitivo no mercado de 
trabalho e um conhecimento essencial para quem busca aprovação em concursos públicos.

Ao final desta aula, você será capaz de compreender a estrutura e a lógica por trás do lançamento de notas fiscais 
de entrada, saída e serviços na EFD-ICMS/IPI. Além disso, desenvolverá a habilidade de identificar e aplicar os 
ajustes de apuração e débitos especiais, e, crucialmente, entenderá como o fisco realiza o cruzamento de 
informações com a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), antecipando e corrigindo possíveis inconsistências. Prepare-se 
para conectar o que você já sabe sobre contabilidade e tributos com as exigências do mundo digital, pavimentando 
o caminho para uma atuação profissional mais segura e eficiente.



O Universo da EFD-ICMS/IPI: Além da Teoria

Analogia Importante: Imagine que você está construindo uma casa. Cada tijolo, cada viga, cada cano 
precisa ser registrado e inspecionado para garantir que a estrutura seja sólida e segura. No mundo 
tributário, a EFD-ICMS/IPI funciona como o projeto detalhado e o diário de bordo dessa construção fiscal.

Não se trata apenas de preencher formulários, mas de narrar digitalmente todas as operações que envolvem o 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).

Digitalização Fiscal
Receita Federal e Secretarias de 
Fazenda têm acesso a volume 
massivo de dados em tempo 
real

Precisão Estratégica
Erros podem desencadear 
multas pesadas e auditorias 
fiscais complexas

Sistema SPED
Consolida informações antes 
apresentadas em diversos livros 
físicos

Em um cenário de crescente digitalização fiscal, onde a Receita Federal e as Secretarias de Fazenda Estaduais 
têm acesso a um volume massivo de dados em tempo real, a precisão na EFD-ICMS/IPI é mais do que uma 
exigência 3 é uma necessidade estratégica. Erros ou omissões aqui podem desencadear uma série de problemas, 
desde multas pesadas até auditorias fiscais complexas. Por isso, entender a fundo como cada transação é 
registrada e como esses registros se interligam é fundamental para qualquer profissional da área.

A EFD-ICMS/IPI é parte integrante do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), uma iniciativa que 
revolucionou a forma como as empresas se relacionam com o fisco. Ela consolida informações que antes eram 
apresentadas em diversos livros e declarações físicas, transformando-as em um arquivo digital único. Pense nela 
como um grande "GPS tributário" que guia a empresa através das complexas estradas fiscais, indicando cada 
movimento de mercadoria e cada cálculo de imposto, garantindo que o percurso esteja em conformidade com a 
legislação atualizada.



Lançamento de Notas Fiscais: A Base de 
Tudo
No dia a dia de uma empresa, a emissão e o recebimento de notas fiscais são tão comuns quanto respirar. Cada 
compra, cada venda, cada prestação de serviço que tenha impacto no ICMS ou IPI precisa ser meticulosamente 
registrada. Mas você já parou para pensar na importância crítica de cada detalhe contido nessas notas para a EFD-
ICMS/IPI? Não é apenas um registro; é a fundação sobre a qual toda a apuração tributária será construída.

"Um erro no lançamento de uma nota fiscal, por menor que pareça, pode ter um efeito cascata, 
comprometendo a apuração de impostos, gerando inconsistências nos cruzamentos de dados e, em última 
instância, atraindo a atenção do fisco."

É como construir uma casa com um alicerce frágil: cedo ou tarde, a estrutura apresentará problemas. Por isso, a 
atenção aos detalhes no registro das notas de entrada, saída e serviços é o primeiro e mais importante passo para 
uma EFD-ICMS/IPI correta.

Vamos a um exemplo prático. Imagine uma indústria que compra matéria-prima (nota de entrada) e, após a 
produção, vende o produto acabado (nota de saída). Cada uma dessas operações gera um documento fiscal 
eletrônico, a NF-e, que contém informações cruciais como o Código Fiscal de Operações e Prestações (CFOP), a 
Situação Tributária (CST/CSOSN), valores de ICMS e IPI, entre outros. Na EFD-ICMS/IPI, esses dados são 
transcritos para os registros específicos (C100, C170, etc.), formando a base para o cálculo do imposto devido ou 
do crédito a ser aproveitado. A precisão aqui é vital, pois é a partir desses lançamentos que se inicia a jornada da 
conformidade fiscal.



Detalhando as Entradas e Saídas
Quando falamos em notas de entrada e saída, a complexidade vai além do simples registro de compra e venda. 
Existem diversas nuances que precisam ser consideradas, como o tipo de operação, a origem e o destino da 
mercadoria, e as particularidades de cada imposto. Para o ICMS, por exemplo, é crucial identificar se a operação é 
tributada, isenta, não tributada ou sujeita à substituição tributária, pois cada cenário impacta diretamente a 
apuração.

Classificação Fiscal
Utilizar CFOP e CST/CSOSN 
adequados para cada operação

Origem e Destino
Identificar corretamente o tipo de 
operação e localização

Tratamento Tributário
Aplicar as regras específicas de 
cada imposto

A correta classificação fiscal de cada item da nota, utilizando o CFOP e o CST/CSOSN adequados, é um dos 
maiores desafios. Um CFOP de "venda de mercadoria" é diferente de um CFOP de "transferência" ou "devolução", 
e cada um tem um tratamento específico na EFD-ICMS/IPI. É como um maestro regendo uma orquestra: cada 
instrumento (cada CFOP e CST) tem seu papel e precisa ser tocado no momento certo para que a melodia (a 
apuração fiscal) seja harmoniosa e correta.

Consideremos uma empresa que realiza vendas para consumidores finais em outros estados. Além do ICMS 
normal, ela pode ter que recolher o Diferencial de Alíquotas (Difa) para o estado de destino, dependendo da 
legislação. Esse Difa, embora não seja um lançamento direto na nota de saída, precisa ser apurado e declarado na 
EFD-ICMS/IPI como um débito especial, o que demonstra a interconexão entre os lançamentos das notas e os 
ajustes de apuração. A atenção a esses detalhes garante que a empresa esteja em conformidade com as regras 
fiscais, evitando surpresas desagradáveis em uma fiscalização.



Os Serviços na EFD-ICMS/IPI: Uma 
Peculiaridade
À primeira vista, pode parecer estranho falar de serviços em uma declaração focada em ICMS e IPI, já que o 
imposto sobre serviços (ISS) é de competência municipal. No entanto, o universo tributário é cheio de 
interconexões, e certas operações de serviço podem, sim, ter implicações diretas ou indiretas na EFD-ICMS/IPI. 
Ignorar essas particularidades é como esquecer um ingrediente essencial em uma receita: o resultado final não 
será o esperado.

Frete sobre Vendas
Serviço de transporte que pode 
compor a base de cálculo do 
ICMS da mercadoria

Industrialização por 
Encomenda
Nota de serviço que pode gerar 
créditos ou débitos de IPI e 
ICMS

CT-e (Conhecimento de 
Transporte)
Documento que precisa ser 
registrado na EFD-ICMS/IPI

A principal razão para a presença de serviços na EFD-ICMS/IPI reside em situações onde o serviço está 
intrinsecamente ligado à circulação de mercadorias ou à industrialização. Por exemplo, o frete sobre a venda de 
um produto, que é um serviço de transporte, pode compor a base de cálculo do ICMS da mercadoria ou ter seu 
próprio tratamento. Outro caso comum é a industrialização por encomenda, onde uma empresa envia matéria-
prima para outra industrializar e retorna o produto acabado; a nota de serviço de industrialização precisa ser 
registrada e pode gerar créditos ou débitos de IPI e ICMS.

Pense na EFD-ICMS/IPI como um grande palco onde a maioria dos atores são mercadorias, mas ocasionalmente, 
um "ator convidado" 3 o serviço 3 entra em cena para desempenhar um papel crucial. Por exemplo, se uma 
empresa contrata um serviço de transporte para levar suas mercadorias vendidas, a nota fiscal de serviço de 
transporte (CT-e) precisa ser registrada na EFD-ICMS/IPI, pois o valor do frete pode impactar a base de cálculo do 
ICMS da venda ou gerar um crédito de ICMS para o adquirente, dependendo da situação. É fundamental entender 
quando e como esses serviços se conectam com o ICMS e IPI para garantir a correta apuração.



Ajustes de Apuração: Corrigindo o Rumo
A vida real raramente segue um roteiro perfeito, e o mesmo acontece com a apuração de impostos. Mesmo com os 
lançamentos de notas fiscais sendo feitos com a máxima atenção, surgem situações que exigem correções, 
complementos ou tratamentos especiais que não se encaixam nas operações padrão de entrada e saída. É aqui 
que entram os ajustes de apuração, ferramentas essenciais para garantir que o saldo final do imposto reflita a 
realidade fiscal da empresa.

Analogia: Pense nos ajustes de apuração como os controles de um painel de avião. O piloto (o 
contador/analista fiscal) precisa monitorar constantemente os indicadores e, se necessário, fazer 
pequenos ajustes para manter o curso e a altitude corretos.

Ignorar a necessidade de ajustes ou aplicá-los incorretamente é como tentar navegar um barco sem leme: você 
pode até sair do porto, mas dificilmente chegará ao destino desejado. Os ajustes permitem que a empresa reflita 
na sua EFD-ICMS/IPI eventos como estornos de débitos ou créditos, créditos presumidos, diferimentos, benefícios 
fiscais, ou qualquer outra situação que altere o valor do imposto a recolher ou a compensar. Eles são a "válvula de 
escape" do sistema, permitindo flexibilidade dentro das regras.

Por exemplo, uma empresa pode ter um crédito de ICMS que não foi aproveitado no mês anterior e precisa ser 
lançado no período atual, ou pode ter um débito de ICMS que precisa ser estornado por algum motivo específico. 
Esses movimentos são registrados através de códigos de ajuste específicos, que garantem a transparência e a 
conformidade da apuração.



Tipos Comuns de Ajustes e Seus Códigos
A complexidade dos ajustes de apuração reside na variedade de situações que eles podem cobrir e na 
necessidade de utilizar os códigos corretos para cada uma delas. Cada estado possui sua própria tabela de 
códigos de ajuste, o que adiciona uma camada de desafio para empresas que operam em múltiplas jurisdições. É 
fundamental consultar a legislação específica do seu estado para garantir a aplicação correta.

A utilização de um código de ajuste incorreto pode levar a uma apuração equivocada do imposto, gerando débitos 
indevidos ou, pior, a omissão de débitos devidos, o que pode resultar em multas e fiscalizações. É como tentar 
usar uma chave de fenda para apertar um parafuso Philips: a ferramenta errada não fará o trabalho e pode até 
danificar o material. A precisão na escolha do código é tão importante quanto a precisão no valor do ajuste.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo

Ajuste de Débito Aumenta o ICMS a 
recolher

Legislação Estadual, 
INs, Decretos

ICMS sobre energia 
elétrica para consumo 
próprio (não creditável)

Ajuste de Crédito Diminui o ICMS a 
recolher (ou aumenta o 
saldo)

Legislação Estadual, 
INs, Decretos

Crédito presumido de 
ICMS concedido por 
regime especial

Estorno de Débito Anula um débito 
indevido

Erro de lançamento, 
devolução de venda

Estorno de ICMS de 
uma venda que foi 
cancelada ou devolvida

Estorno de Crédito Anula um crédito 
indevido

Erro de lançamento, uso 
indevido de crédito

Estorno de crédito de 
ICMS sobre mercadoria 
extraviada

Vamos exemplificar com alguns ajustes comuns. Um ajuste de débito pode ser utilizado para registrar o ICMS 
devido sobre o consumo de energia elétrica, que não foi lançado diretamente na nota. Já um ajuste de crédito 
pode ser usado para aproveitar um crédito presumido concedido por lei estadual. Outro exemplo é o estorno de 
débito ou crédito, que corrige lançamentos anteriores.



Débitos Especiais: Situações Atípicas e Suas 
Regras
Além dos débitos e créditos decorrentes das operações rotineiras de compra e venda, o sistema tributário 
brasileiro prevê uma série de débitos especiais. Essas são situações que, por sua natureza ou por determinação 
legal, exigem um tratamento diferenciado na apuração e declaração do ICMS e IPI. Ignorar esses débitos é como 
esquecer de pagar uma conta importante que não chega pelo correio tradicional; ela existe, é devida, e a falta de 
pagamento trará consequências.

Aquisição de Bens de 
Uso e Consumo
De outros estados, gerando 
débito especial de ICMS

Antecipação de 
Imposto
Em certas cadeias produtivas 
específicas

Responsabilidade por 
Terceiros
Como na substituição 
tributária

Os débitos especiais surgem de operações que fogem do padrão, mas que são comuns no dia a dia de muitas 
empresas. Eles podem envolver a aquisição de bens de uso e consumo de outros estados, a antecipação de 
imposto em certas cadeias produtivas ou a responsabilidade pelo recolhimento do imposto de terceiros, como na 
substituição tributária. Cada um desses cenários possui regras específicas que precisam ser compreendidas e 
aplicadas corretamente na EFD-ICMS/IPI.

Pense nos débitos especiais como "missões secundárias" em um jogo de estratégia. Enquanto a "missão principal" 
é registrar as vendas e compras, essas missões secundárias, embora não sejam o foco central, são cruciais para o 
sucesso final e para evitar penalidades. Por exemplo, o Diferencial de Alíquotas (Difa), devido na aquisição de 
bens para uso e consumo ou ativo imobilizado de outros estados, é um débito especial que exige cálculo e registro 
específicos, garantindo que a diferença entre as alíquotas interna e interestadual seja recolhida ao estado de 
destino.



A Complexidade dos Débitos Especiais na 
Prática
A aplicação prática dos débitos especiais exige não apenas conhecimento da legislação, mas também uma análise 
cuidadosa de cada operação. A complexidade aumenta porque as regras podem variar significativamente entre os 
estados, especialmente no que tange ao ICMS. O que é um débito especial em São Paulo pode ter um tratamento 
diferente no Rio Grande do Sul, por exemplo. Essa variabilidade exige do profissional uma constante atualização e 
atenção às particularidades regionais.

Um dos débitos especiais mais conhecidos é o da Substituição Tributária (ST). Aqui, a responsabilidade pelo 
recolhimento do ICMS de toda a cadeia de circulação de uma mercadoria é atribuída a um único contribuinte, 
geralmente o fabricante ou importador. Esse imposto, que seria devido em etapas futuras, é antecipado. Na EFD-
ICMS/IPI, o contribuinte substituto precisa declarar o ICMS-ST retido, enquanto o substituído deve registrar a 
entrada da mercadoria com o imposto já retido, sem gerar débito próprio.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo

Diferencial de Alíquotas 
(Difa)

Aquisição interestadual de bens 
para uso/consumo ou ativo 
imobilizado

Legislação 
Estadual, 
Convênios ICMS

Compra de um 
computador para 
o escritório de 
outro estado

Substituição Tributária 
(ST)

Recolhimento antecipado do ICMS 
de toda a cadeia

Convênios e 
Protocolos ICMS, 
Leis Estaduais

Fabricante de 
refrigerantes 
recolhe ICMS-ST 
para o varejista

Antecipação do ICMS Recolhimento do ICMS na entrada 
da mercadoria no estado

Legislação 
Estadual

Entrada de 
mercadorias de 
outro estado para 
revenda, com 
antecipação

Vamos a um exemplo. Uma loja de autopeças em Minas Gerais compra pneus de um fabricante em São Paulo. Se 
os pneus estão sujeitos à ST, o fabricante paulista já recolhe o ICMS-ST para Minas Gerais. A loja mineira, ao 
receber a mercadoria, registra a entrada na sua EFD-ICMS/IPI indicando que o ICMS já foi retido por ST, sem gerar 
um novo débito de ICMS próprio sobre essa venda futura. É um mecanismo que simplifica a fiscalização, mas exige 
precisão no registro. Outro exemplo é a antecipação do ICMS sem encerramento de fase, comum em alguns 
estados para certas mercadorias, onde o imposto é pago na entrada da mercadoria no estado, antes mesmo da 
venda.



Cruzamento de Informações: O Olhar do 
Fisco
Em um mundo cada vez mais digital, a Receita Federal e as Secretarias de Fazenda Estaduais não dependem mais 
apenas de auditorias físicas para fiscalizar as empresas. Hoje, o fisco atua como um "detetive de dados", utilizando 
sistemas avançados para realizar o cruzamento de informações entre as diversas declarações e documentos 
eletrônicos. Essa capacidade de cruzar dados é a espinha dorsal da fiscalização moderna e representa um dos 
maiores desafios para a conformidade tributária.

Detetive de Dados
O fisco utiliza sistemas avançados 
para identificar inconsistências 
automaticamente

Interconexão Total
Comparação entre EFD-ICMS/IPI, 
NF-e, EFD-Contribuições, DCTF e 
informações bancárias

Alerta Vermelho
Divergências acionam alertas 
automáticos nos sistemas fiscais

A ideia é simples: se uma empresa declara algo em um documento, essa informação deve ser consistente em 
todos os outros documentos relacionados. Se há uma divergência, um "alerta vermelho" é acionado nos sistemas 
do fisco, indicando uma possível inconsistência ou fraude. É como ter várias câmeras de segurança apontadas 
para diferentes ângulos de uma mesma cena; se as imagens não batem, algo está errado. Por isso, a precisão e a 
coerência em todas as declarações são mais importantes do que nunca.

A EFD-ICMS/IPI, por ser uma declaração tão abrangente, é um dos principais alvos desses cruzamentos. Ela é 
comparada com a NF-e, com a EFD-Contribuições, com a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
(DCTF), e até mesmo com informações bancárias e de cartões de crédito. Essa interconexão de dados, 
impulsionada pela digitalização fiscal, permite ao fisco ter uma visão 360 graus das operações da empresa, 
identificando rapidamente qualquer desvio ou omissão.



O Poder da NF-e no Cruzamento de Dados
A Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) é, sem dúvida, a protagonista no cenário do cruzamento de informações com a 
EFD-ICMS/IPI. Cada NF-e emitida ou recebida por uma empresa é um documento digital que contém uma riqueza 
de detalhes sobre a operação: emitente, destinatário, produtos, valores, impostos, CFOP, CST, entre outros. Essa 
vasta quantidade de dados é o que permite ao fisco realizar verificações minuciosas e automáticas.

Quando você lança uma nota fiscal na sua EFD-ICMS/IPI, o fisco não apenas registra essa informação; ele a 
compara com a NF-e original que foi emitida (seja por você ou para você). Essa comparação é feita em diversos 
níveis: o valor total da nota, o valor do ICMS e IPI, os CFOPs utilizados, a descrição dos produtos, e até mesmo a 
data e hora da operação. Qualquer divergência entre o que está na EFD e o que está no XML da NF-e é um 
potencial problema.

"Imagine que a NF-e é a 'identidade' da operação, e a EFD-ICMS/IPI é o 'diário' onde você registra essa 
identidade. Se o diário descreve uma pessoa com olhos azuis, mas a identidade mostra olhos castanhos, há 
uma inconsistência."

Por exemplo, se uma empresa registra uma NF-e de entrada na sua EFD-ICMS/IPI com um valor de ICMS a crédito, 
mas o XML da NF-e original, consultado pelo fisco, indica que essa operação era isenta de ICMS, um alerta será 
gerado. Essa discrepância pode levar a uma notificação para correção ou, em casos mais graves, a uma 
fiscalização.



Casos Práticos de Cruzamento e Seus 
Impactos
Os cruzamentos de informações não são apenas teóricos; eles acontecem diariamente e têm impactos muito reais 
nas empresas. O fisco utiliza algoritmos sofisticados para identificar padrões e anomalias, e as consequências de 
inconsistências podem variar de simples intimações para regularização até autuações fiscais com multas elevadas. 
Entender esses casos práticos é crucial para evitar armadilhas.

Divergência de Valores
ICMS/IPI na EFD não corresponde 
aos valores das NF-e

CFOP Incorreto
NF-e emitida com CFOP de 
venda, mas registrada como 
devolução

Quantidades Divergentes
Diferenças entre quantidades 
vendidas e compradas entre 
empresas

Um dos cruzamentos mais comuns e problemáticos ocorre quando o valor do ICMS ou IPI declarado na EFD-
ICMS/IPI não corresponde ao valor presente nas NF-e emitidas ou recebidas. Outro ponto de atenção é a 
divergência de CFOPs: se uma NF-e foi emitida com um CFOP de venda, mas o destinatário a registra como uma 
devolução na sua EFD, isso gera uma inconsistência. Essas "bandeiras vermelhas" são rapidamente identificadas 
pelos sistemas do fisco.

Pense no fisco como um auditor incansável que tem acesso a todos os seus registros e os compara com os 
registros de seus fornecedores e clientes. Se a sua EFD-ICMS/IPI mostra que você vendeu 100 unidades de um 
produto para a Empresa X, mas a EFD-ICMS/IPI da Empresa X mostra que ela comprou apenas 90 unidades de 
você, há uma divergência. Essa diferença pode ser um erro de digitação, um lançamento incorreto ou, em casos 
mais graves, uma tentativa de sonegação. O resultado é uma notificação para que a empresa se explique e, se for 
o caso, corrija a declaração, muitas vezes com a aplicação de multas.



A Reforma Tributária e a EFD-ICMS/IPI: Um 
Olhar para o Futuro
O cenário tributário brasileiro está em constante evolução, e a Reforma Tributária (PEC 45/2019) é, sem dúvida, a 
mudança mais significativa das últimas décadas. Com a proposta de unificar diversos impostos sobre o consumo 
em um Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e uma Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), muitos se 
perguntam: qual será o futuro da EFD-ICMS/IPI? A resposta é que, embora os impostos mudem, a essência da 
digitalização e da transparência fiscal permanecerá.

Cenário Atual

ICMS (estadual)

IPI (federal)

EFD-ICMS/IPI

Múltiplas legislações

Cenário Futuro

IBS (subnacional)

CBS (federal)

Nova declaração unificada

Legislação harmonizada

A EFD-ICMS/IPI, como a conhecemos hoje, deixará de existir em sua forma atual uma vez que o ICMS e o IPI sejam 
extintos e substituídos pelo IBS e CBS. No entanto, a lógica por trás dela 3 a necessidade de registrar digitalmente 
todas as operações que geram impostos, permitindo o cruzamento de dados e a fiscalização automatizada 3 não 
apenas continuará, mas será aprimorada. É como trocar o motor de um carro: o veículo continua sendo um carro, 
mas com uma tecnologia mais moderna e eficiente.

As regras de transição da Reforma Tributária preveem um período de coexistência dos impostos atuais com os 
novos, o que significa que o conhecimento sobre a EFD-ICMS/IPI ainda será relevante por muitos anos. Além disso, 
os princípios de escrituração digital, de apuração de débitos e créditos, e de cruzamento de informações serão a 
base para as futuras declarações do IBS e CBS. Portanto, dominar a EFD-ICMS/IPI hoje é construir uma base sólida 
para entender e se adaptar às exigências fiscais do amanhã.



Preparando-se para as Mudanças: 
Estratégias e Ferramentas
Diante de um ambiente tributário dinâmico, com a iminente Reforma Tributária e a constante atualização da 
legislação atualizada, a preparação contínua é a chave para o sucesso profissional. Não basta apenas entender as 
regras de hoje; é preciso desenvolver a capacidade de se adaptar rapidamente às novas exigências e de utilizar as 
ferramentas tecnológicas disponíveis para garantir a conformidade.

Conhecimento Contínuo
Manter-se atualizado sobre 
mudanças legislativas e 
participar de cursos 
especializados

Sistemas Robustos
Utilizar softwares que 
automatizem lançamentos e 
apuração de impostos

Conformidade Proativa
Antecipar mudanças e estar 
preparado para novas 
exigências

A principal estratégia é investir em conhecimento e em sistemas de gestão fiscal robustos. Manter-se atualizado 
sobre as mudanças legislativas, participar de cursos e seminários, e estar atento às orientações dos órgãos fiscais 
são atitudes proativas. Além disso, contar com softwares de gestão que automatizem o lançamento de notas, a 
apuração de impostos e a geração da EFD-ICMS/IPI (e suas futuras versões) é fundamental para minimizar erros e 
otimizar o tempo.

Pense no profissional de contabilidade e fiscal como um atleta de alta performance. Ele não apenas treina para a 
competição atual, mas também se prepara para as próximas, adaptando sua estratégia e utilizando os melhores 
equipamentos. Da mesma forma, você deve estar sempre aprendendo e buscando as melhores ferramentas. A 
digitalização fiscal não é apenas uma tendência, é a realidade. Dominar a EFD-ICMS/IPI agora significa estar um 
passo à frente, pronto para os desafios e oportunidades que a nova era tributária trará.



Consolidação e Próximos Passos
Chegamos ao final de nossa jornada pela EFD-ICMS/IPI, um universo complexo, mas essencial para a 
conformidade tributária. Vimos que o lançamento correto de notas de entrada, saída e serviços é a base, que os 
ajustes de apuração e débitos especiais são as ferramentas para lidar com as particularidades, e que o cruzamento 
de informações com a NF-e é o olhar atento do fisco. Compreender esses elementos não é apenas cumprir uma 
obrigação, mas dominar uma habilidade estratégica no cenário fiscal digital.

Em prática: Sempre valide os dados das NF-e com o XML original; utilize os códigos de ajuste e débitos 
especiais com base na legislação estadual específica; e esteja atento aos cruzamentos que o fisco pode 
fazer, antecipando correções. A precisão e a proatividade são seus maiores aliados.

Autoavaliação
Qual a principal função dos ajustes de apuração na EFD-ICMS/IPI?1.

a) Registrar apenas as notas fiscais de entrada.

b) Corrigir ou complementar a apuração do imposto em situações específicas.

c) Declarar exclusivamente os débitos especiais de IPI.

d) Substituir completamente o lançamento de notas fiscais.

Um dos débitos especiais mais comuns, que envolve o recolhimento antecipado do ICMS de toda a cadeia de 
circulação de uma mercadoria, é conhecido como:

2.

a) Diferencial de Alíquotas (Difa).

b) Crédito Presumido.

c) Substituição Tributária (ST).

d) Estorno de Débito.

Por que o cruzamento de informações com a NF-e é tão crítico para a conformidade fiscal?3.

a) Porque a NF-e é o único documento aceito pelo fisco.

b) Para garantir que os valores declarados na EFD-ICMS/IPI correspondam aos dados das notas fiscais 
originais.

c) Apenas para verificar a validade jurídica das notas fiscais.

d) Para calcular automaticamente o valor do ICMS e IPI devido.

A Reforma Tributária (PEC 45/2019) prevê a substituição do ICMS e IPI por quais novos impostos?4.

a) PIS e COFINS.

b) IRPJ e CSLL.

c) IBS e CBS.

d) ISS e IPVA.

Descreva brevemente a importância da digitalização fiscal e do conhecimento da EFD-ICMS/IPI para a sua 
atuação profissional, considerando as tendências futuras.

5.



Gabarito e Recursos Complementares

1
Resposta: b)

2
Resposta: c)

3
Resposta: b)

4
Resposta: c)

Próxima Aula: Na Aula 31, daremos continuidade ao nosso estudo sobre as obrigações acessórias 
digitais, explorando a EFD-Contribuições: Conceitos e Estrutura - Parte 1. Prepare-se para entender 
como o PIS e a COFINS são declarados digitalmente!

Recursos Adicionais

Guia Prático da EFD-
ICMS/IPI
Para consulta detalhada dos 
registros e campos.

Legislação Estadual do 
ICMS
Para verificar códigos de ajuste 
e débitos especiais específicos 
do seu estado.

Portal SPED da Receita 
Federal
Para acesso a normativas e 
atualizações oficiais.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte 
sempre fontes oficiais para verificar alterações.


